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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão dos Orçamentos, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Apela a que o projeto de orçamento para o exercício de 2020 reflita as prioridades 
definidas no âmbito do Semestre Europeu, nomeadamente a concretização de 
investimentos públicos e privados de elevada qualidade, por exemplo em empresas em 
fase de arranque e em PME, bem como de reformas que reforcem a competitividade e o 
crescimento sustentável, inclusivo e coeso, respeitando ao mesmo tempo a aplicação do 
Pacto de Estabilidade e Crescimento e as suas disposições em matéria de flexibilidade; 
recorda a importância de continuar a assegurar a estabilidade macrofinanceira e a 
solidez das finanças públicas, a implementação de reformas estruturais equilibradas, o 
aprofundamento e o reforço do mercado único, incluindo a componente digital, assim 
como a conclusão da União Económica e Monetária (UEM);

2. Considera que o orçamento da UE deve continuar a apoiar a retoma económica na 
União Europeia, bem como proporcionar recursos suficientes para enfrentar os desafios 
de natureza transnacional, como as alterações climáticas e as migrações;

3. Destaca a importância de reservar recursos suficientes para a coordenação e a 
supervisão das políticas macroeconómicas, da criminalidade financeira e da luta contra 
o branqueamento de capitais, bem como para a adesão ao quadro de governação 
económica e a comunicação transparente com os cidadãos da UE relativamente a estas 
medidas; recorda a necessidade de melhorar constantemente a qualidade e as 
disponibilidade de opções linguísticas no que toca às informações apresentadas em 
linha, de modo a melhor refletir as perguntas frequentes dos cidadãos;

4. Sublinha a necessidade de impulsionar o desenvolvimento e o crescimento económico 
sustentáveis e socialmente equilibrados, tendo simultaneamente em conta as alterações 
climáticas e a sustentabilidade e prosseguindo as reformas estruturais destinadas a 
modernizar as economias europeias e a facilitar o acesso das PME ao financiamento, 
nomeadamente respeitando as prioridades orçamentais conexas;

5. Solicita, além disso, que o orçamento contribua para a concretização das prioridades 
políticas em termos de conclusão da União dos Mercados de Capitais, incluindo a 
promoção de um ambiente de investimento que melhore o acesso ao financiamento para 
os participantes no mercado, em particular as PME e as empresas em fase de arranque;

6. Preconiza a atribuição de recursos financeiros e humanos adequados às Autoridades 
Europeias de Supervisão (AES) face às suas novas atribuições e competências 
decorrentes da adoção do regulamento 2017/0230(COD) revisto, que estabelece as 
AES; sublinha que as AES devem continuar a aumentar a sua eficiência, inclusive 
combatendo o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo e controlando 
as atividades do sistema bancário paralelo, sem comprometer a qualidade do seu 
trabalho, apostando principalmente na reavaliação contínua dos métodos de trabalho e 
numa utilização eficaz e transparente dos recursos humanos e financeiros; salienta a 
importância de promover o equilíbrio entre géneros, em especial a nível da gestão das 
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ESA; realça que, no interesse de uma utilização prudente dos respetivos orçamentos, as 
AES devem continuar cingir-se às atribuições e ao mandato conferidos pelo legislador 
europeu, tendo plenamente em conta, entre outros, os princípios da proporcionalidade e 
da subsidiariedade nas suas atividades quotidianas; frisa que as AES devem prever 
medidas suficientes para poderem reagir rapidamente às potenciais consequências de 
um Brexit duro;

7. Salienta que o financiamento das entidades de contabilidade e das autoridades fiscais 
deve continuar, em particular para as apoiar na luta contra a fraude e a evasão fiscais, 
frisando ainda que as referidas autoridades devem ser responsáveis perante o 
Parlamento Europeu; manifesta, por conseguinte, a sua preocupação com a proposta do 
Conselho de reduzir as despesas com o pessoal na direção-geral europeia responsável 
por questões fiscais, apesar de a aplicação da legislação recentemente adotada requerer 
acompanhamento e de estar em curso uma nova reforma fiscal internacional, tanto a 
nível do G20 como do quadro inclusivo; destaca a necessidade financiamento adequado 
para a avaliação adequada, por parte da Comissão Europeia, das normas relativas à luta 
contra o branqueamento de capitais aplicadas nos Estados-Membros e nos países 
terceiros;

8. Realça a importância da responsabilização e da transparência dos órgãos que recebem 
financiamento.
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